
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3214692 - GO (2026/0114738-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : KZR SERVICOS & MAIS LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO MARQUES FAUSTINO - GO021018
AGRAVADO : JOSE ROBERTO DE ATHAYDE FILHO 
ADVOGADOS : TABAJARA FRANCISCO POVOA NETO - GO029228

ADDSON LOURENCO BARBOSA JUNIOR - GO045439

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO
IMPUGNADOS.  AGRAVO  NÃO  CONHECIDO.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO
DE MULTA. 
1.  É  inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de  impugnar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada (CPC/2015, art. 1.021, § 1º). 
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no montante equivalente a 1% sobre
o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do citado
artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a  14/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, com aplicação de multa,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO
IMPUGNADOS.  AGRAVO  NÃO  CONHECIDO.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO
DE MULTA. 
1.  É  inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de  impugnar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada (CPC/2015, art. 1.021, § 1º). 
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no montante equivalente a 1% sobre
o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do citado
artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por KZR SERVIÇOS & MAIS LTDA, contra

decisão proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 858-859, que não conheceu do

agravo em recurso especial, por incidência da Súmula 182/STJ.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que, "A bem da verdade, data maxima

venia, a questão consiste especificamente em alegação de que a alegada violação do  art. 371

para justificar o Recurso Especial teria sido desprovida de motivos convincentes apresentados

pela ora Agravante. Com todo o respeito, o teor explicitado do art 371 do CPC/2015, que a ora

Agravante  fez  questão  de  transcrever  traz  suficientemente  o  entendimento,  que  cabe  ao  juiz

fundamentar seu convencimento concernente à validação ou não de prova irrefutável, como foi o

caso,  juntada  aos  autos.  Noutras  palavras,  faltou  ao  julgador  resolver  a  questão  crucial

explicitada no transcrito dispositivo da lei federal".

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 870-877.
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É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece ser conhecido, visto que a parte agravante deixou de

atacar, especificamente, os fundamentos adotados na decisão agravada.

Com efeito, a decisão monocrática proferida pela Presidência do STJ, às fls. 858-859,

não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial,  por  incidência  da  Súmula  182/STJ,  fixando  o

seguinte entendimento:
"Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão  agravada

inadmitiu  o  Recurso  Especial,  considerando:  e  .  Súmula  7/STJ Súmula
284/STF Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente
os referidos fundamentos. Nos termos do III, do CPC e do parágrafo único,
I, do art. 932, art. 253, Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
Agravo em Recurso Especial  que "não tenha impugnado especificamente
todos os fundamentos da decisão recorrida". 

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,  inadmitiu  o
Recurso Especial. A propósito: 

(...)
Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da . Súmula n. 182/STJ "
(grifou-se)

Contudo, a agravante limita-se a tecer considerações genéricas para conhecimento do

recurso,  deixando de impugnar  o  fundamento da decisão agravada.  De fato, nem sequer há

menção à Súmula 182/STJ.

Ressalte-se, por oportuno, que o respeito à regra contida no art. 1.021, § 1º, do CPC

não se trata de mero formalismo processual, mas decorre do princípio processual da dialeticidade,

visto  que,  sem o específico  ataque aos  fundamentos  da  decisão agravada,  estes  permanecem

incólumes, tornando inviável a reforma pleiteada nas razões do recurso.

Em  tal  contexto,  o  recurso  mostra-se  manifestamente  inadmissível,  a  ensejar  a

aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no montante equivalente a 1% sobre o

valor  atualizado da  causa,  ficando a  interposição  de  qualquer  outro  recurso  condicionada  ao

depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do citado artigo de lei. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.
1.  É  inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de  impugnar  especificamente  o
fundamento da decisão agravada (CPC/2015, art. 1.021, § 1º).
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
multa prevista no  art.  1.021, § 4º,  do CPC, no montante equivalente a 1%
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do
citado artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa." 
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(AgInt no AREsp n.  2.444.229/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 2/5/2024)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  QUE  DEIXA  DE  IMPUGNAR  ESPECIFICAMENTE  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  ORA  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182  DO  STJ.  RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.
APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  CPC.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos da
decisão  ora  agravada,  essa  circunstância  obsta,  por  si  só,  a  pretensão
recursal,  pois,  à falta de contrariedade,  permanecem incólumes os motivos
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie a Súmula 182/STJ.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% sobre o
valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado
artigo de lei.
3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa." 
(AgRg  no  AREsp  842.889/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe de 11/04/2016) 

Ante o exposto, não se conhece do agravo interno de fls. 863-866, com imposição de

multa no montante equivalente a 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de

qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do

art. 1.021 do CPC.
É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.214.692 / GO

Número Registro: 2026/0114738-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
51859882920208090051 555981937 55598193720208090051 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KZR SERVICOS & MAIS LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO MARQUES FAUSTINO - GO021018
AGRAVADO : JOSE ROBERTO DE ATHAYDE FILHO 
ADVOGADOS : TABAJARA FRANCISCO POVOA NETO - GO029228

ADDSON LOURENCO BARBOSA JUNIOR - GO045439

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KZR SERVICOS & MAIS LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO MARQUES FAUSTINO - GO021018
AGRAVADO : JOSE ROBERTO DE ATHAYDE FILHO 
ADVOGADOS : TABAJARA FRANCISCO POVOA NETO - GO029228

ADDSON LOURENCO BARBOSA JUNIOR - GO045439

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a  14/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, com aplicação de multa, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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